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TCU chancela acordo de leniência
da AGU e CGU com Odebrecht

Tabelamento do frete terá impacto
de R$ 3,3 bi na indústria paulista
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Arrecadação com petróleo aumenta
43% no estado de São Paulo

Laurita Vaz nega de uma só
vez 143 habeas corpus em

favor de Lula

Esporte

São Paulo, quinta-feira, 12 de julho de 2018www.jor nalodiasp.com.br
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DÓLAR

OURO

EURO

Comercial
Compra:   3,88
Venda:       3,88

Turismo
Compra:   3,72
Venda:       4,03

Compra:   4,52
Venda:       4,52

Compra: 143,45
Venda:     173,04

Agenda da Copa
Semi-final

Terça-feira 10/07/2018 15:00
FRANÇA  1 X 0  BELGICA

Quarta-feira 11/07/2018 15:00
CROÁCIA  2 X 1  INGLATERRA

Terceiro lugar
Sábado 14/07/2018 11:00
BELGICA  X  INGLATERRA

Final
Domingo 15/07/2018 12:00
FRANÇA  X  CROÁCIA

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

18º C

8º C

Quinta: Tempo
ensolarado, com
nevoeiro ao ama-
nhecer. Noite de
céu limpo.

Previsão do Tempo

Motivado, Lucas busca
nova vitória em Nova Iorque

Ainda embalado pela vitó-
ria histórica em Zurique, na
Suíça, Lucas Di Grassi de-
sembarca nesta semana em
Nova Iorque para a disputa das
duas últimas corridas da tem-
porada 2017/2018 do Campe-
onato Mundial de Fórmula E.
A rodada dupla nas ruas da prin-
cipal metrópole norte-ameri-
cana acontece no sábado e do-
mingo (14 e 15/7) após algu-
mas modificações no layout da
pista montada na baía que abri-
ga o terceiro maior porto dos
EUA. O piloto brasileiro che-
ga à capital financeira dos Es-
tados Unidos um mês depois
da sensacional vitória nas ruas
de Zurique.                 Página 8

Lucas foi quarto na prova em 2017. Equipe acredita em
evolução no resultado
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Time Cimed Racing terá
7 pilotos na luta pelo título

na Granja Viana

Matheus Ferreira

O 53º Campeonato Brasilei-
ro de Kart será disputado a partir
desta semana no Kartódromo
Granja Viana e o time Cimed
Racing estará representado por
sete pilotos na busca pelo prin-
cipal título do kartismo nacional.
A competição contará com cerca
de 500 participantes e será divi-
dida em duas fases. A edição des-
te ano também vai comemorar os
40 anos do primeiro título Brasi-
leiro de Kart conquistado por Ayr-
ton Senna, que aconteceu em 16
de julho de 1978 no Kartódromo
de Tarumã (RS).              Página 8
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OEA se reúne
para tratar da
violência na
Nicarágua

O Conselho Permanente da
Organização dos Estados Ame-
ricanos (OEA) se reúne nesta
quarta-feira (11) para discutir
a brutal repressão na Nicarágua,
onde centenas de manifestan-
tes foram mortos pelas forças
de segurança e grupos parami-
litares simpatizantes do presi-
dente Daniel Ortega. O Centro
Nicaraguense de Direitos Hu-
manos (Cenidh) denunciou que
24 pessoas foram assassinadas
no final de semana passado em
Carazo – a 60 quilômetros ao
sul da capital, Manágua. A “ope-
ração limpeza”, denunciada
pelo Cenidh, foi para desman-
telar as barricadas, erguidas em
várias partes do pais, desde o
dia 18 de abril.           Página 3

Sobe para
175 o

número de
mortos no
Japão e 87

estão
desaparecidos

Autoridades japonesas in-
formam que o número de mor-
tes decorrentes das enchentes
e deslizamentos de terra cau-
sados por chuvas sem prece-
dentes na região oeste do país
chegou a 175 e que 87 pesso-
as estão desaparecidas.

Só na região de Hiroshima
morreram 71 pessoas, segun-
do o último balanço. A maioria
das mortes é registrada em Hi-
roshima (oeste) e Okayama e
Ehime (sudoeste).     Página 3

Ágatha/Duda venceu dupla japonesa
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Duplas femininas estreiam
com 100% em Gstaad

O estado de São Paulo ar-
recadou R$ 1,7 bilhão em
royalties e participações espe-
ciais sobre a exploração e pro-
dução de petróleo no primeiro
semestre de 2018, segundo le-
vantamento da Secretaria de
Energia e Mineração do gover-
no paulista. O valor é 43,1%
maior em relação ao mesmo
período do ano anterior.

A estimativa do governo é
que o valor passe de R$ 3 bi-
lhões no acumulado do ano.
Em 2017, os royalties e parti-
cipações especiais totalizaram
R$ 2,5 bilhões.

Do total captado neste ano,
R$ 989,1 milhões foram desti-
nados ao governo do Estado e
R$ 34,3 milhões aos municípi-
os. “Esses recursos são funda-
mentais, ainda mais nesse mo-
mento de retomada da ativida-
de econômica onde as arreca-
dações ainda estão em um pa-
tamar baixo. Com o crescimen-
to dos royalties, as prefeituras
têm uma excelente oportunida-
de de investir em áreas funda-
mentais para o seu desenvolvi-
mento”, disse o secretário
paulista de Energia e Mineração,
João Carlos Meirelles. Página 3
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Ministra Laurita Vaz, presidente do STJ

Na decisão, Laurita criticou os
pedidos, com redação padronizada
com o subtítulo “Ato Popular 9 de
julho de 2018 – Em defesa das ga-
rantias constitucionais”. As peças,
segundo a ministra, não tinham “ne-
nhum substrato jurídico adequado”.

A ministra entendeu que, ape-
sar de ser garantido a qualquer
pessoa o direito de protocolar
habeas corpus, essa via processual
não se presta a “atos populares”.

“O Poder Judiciário não pode
ser utilizado como balcão de rei-
vindicações ou manifestações de
natureza política ou ideológico-
partidárias. Não é essa sua mis-
são constitucional”, escreveu
Laurita Vaz, acrescentando que
as 143 petições foram entregues
em papel, no protocolo do STJ,
sobrecarregando os servidores
da corte.                         Página 4

A presidente do Superior Tri-
bunal de Justiça (STJ), ministra
Laurita Vaz, negou na quarta-fei-
ra (11), de uma só vez, 143 ha-

beas corpus protocolados por
terceiros desde domingo (8),
pedindo a liberdade do ex-presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva.

 Página 8

Brasil e Bolívia
negociam tratado para

integração elétrica

Juíza nega autorização para
que Lula conceda entrevistas

na prisão

Página 3

Dólar sobe 2,20% com
aumento da tensão comercial

entre EUA e China

Câmara aprova MP que
define valores mínimos para

 o frete rodoviário



Brasil e Bolívia negociam tratado
para integração elétrica
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C Â M A R A  ( S P ) 

Entre os vereadores candidatos ao Senado, diminui bastante a
tensão que vivia o pessoal do gabinete do ex-senador Suplicy (PT)
por conta da subida do colega Mario Covas [ex-PSDB no PODE-
MOS] e da ‘candidatura’ do comunicador Datena (DEM ex-PFL). 
    

P R E F E I T U R A  ( S P )

Bruno [sendo Covas - PSDB] aceitou prefeitar e coordenar a
campanha Presidencial do ex-governador Alckmin no Estado.
O ex-deputado [ALESP e federal], atual suplente (PSDB) de ve-
reador Edson Aparecido deixou a habitação popular pra fazer his-
tória na Saúde.       

A S S E M B L E I A  ( S P )

Quem deixou pra deputada federal Mara Gabrili (PSDB ) a
2ª  legenda do PSDB ao Senado foi o deputado-presidente Ma-
cris (PSDB). “Afinal, ela representa mulheres, cadeirantes e o
Brasil na ONU”. O filho do deputado federal Macris (PSDB) ten-
tará a reeleição.  

G O V E R N O  ( S P ) 

Ex-prefeito paulistano (via PFL que virou DEM) Kassab joga
o maior jogo após refundar o PSD pra ser seu dono: não ser can-
didato em 2018, apoiar integralmente a candidatura do ex-
prefeito Doria (PSDB) ao governo (SP) e ser candidato a este
cargo em 2022.  

B R A S I L I A 

Senado e Câmara dos Deputados [Congresso], Presidência
[com Ministérios] vivem a somatória da pior das crises instituci-
onais; ora um tornando o outro refém, ora sendo reféns de si
mesmos, ora sendo reféns do Judiciário. A harmonia entre os 3
Poderes já era.  

J U S T I Ç A S  

Sobre o caso da tentativa de soltura - via HC - do condenado
e preso Lula (PT) por desembargador plantonista no TRF-4, cabe
agora ao Conselho Nacional de Justiça uma punição, pela trans-
gressão do Regimento daquela Corte e até mesmo 
por prevaricação.  

P A R T I D O S 

Conforme antecipado desde o final de o final de 2017, o de-
putado federal Ricardo Tripoli (PSDB) seria um dos candidatos
ao Senado, na esteira de ter aberto mão pro colega Bruno Covas
ser o vice de Doria à prefeitura de São Paulo. Antecipamos tam-
bém ... 

P O L Í T I C O S 

... No PRB já rola um novo mando administrativo e político
por conta da sucessão do dono do império [Universal / Re-
cord]. Tanto é verdade que já há vereadores sabendo que de-
vem ser substituídos nas eleições 2020. Em tempo: já há um
novo número 1.    

H I S T Ó R I A S 

A indicação de um republicano [partido] à Suprema Corte dos
Estados Unidos pode dar ao Presidente Trump a maioria [5 x 4]
dos entendimentos e votos em temas cuja Constituição
bicentenária não trata diretamente. No Senado, sabatinas e
até reprovações são pra valer.

E D I T O R

O jornalista Cesar Neto assina esta coluna diária desde 1993. Ela
tornou-se referência na imprensa e via da liberdade possível. Ele está
dirigente na associação “Cronistas de Política - SP”. Na Internet desde
1996, www.cesarneto.com foi um dos pioneiros no Brasil.

Os governos do Brasil e da
Bolívia negociam alternativas de
aproveitamento do potencial hi-
drelétrico ao menor custo, com
menos impactos socioambien-
tais e mais efeitos socioeconô-
micos positivos, de tal forma que
a energia gerada possa ser des-
tinada ao território brasileiro.
Os acordos ainda estão em fase
de negociações.

Inicialmente, a disposição é
para definir um tratado binacio-
nal, com bases legais e seguran-
ça jurídica, para uma integração
elétrica de grande porte entre o
Brasil e a Bolívia. A expectativa
é fechar os termos de coopera-
ção até março de 2019.

No último dia 5, técnicos
brasileiros e bolivianos se reu-
niram, em Santa Cruz de la Sier-

ra (Bolívia), no Comitê Técnico
Bilateral Brasil-Bolívia em ma-
téria energética (CTB). O vice-
ministro de Eletricidade da Bo-
lívia, Bismark Canelas, e Moa-
cir Bertol, do Ministério de Mi-
nas e Energia, coordenaram os
trabalhos.

Para a próxima reunião, pre-
vista para 2019, brasileiros e
bolivianos deverão levar estudos
mais aprofundadas de normas
legais e infralegais que devem
ser criadas ou adaptadas para vi-
abilizar as propostas.

Etapas
Na reunião da semana passa-

da, as atividades foram desenvol-
vidas em três etapas. Na primei-
ra, foram debatidos os estudos
hidrelétricos do Rio Madeira e

dos principais rios localizados
em território boliviano e brasi-
leiro.

Já na segunda etapa, houve
os estudos preliminares sobre
a possível operação da Usina
Hidrelétrica Jirau em cota
constante de aproximadamen-
te 90 metros sobre o nível do
mar para que opere com essa
quantidade tanto no período
de cheia, quanto no período de
seca.

Na última etapa, foram deba-
tidos o impacto no território
boliviano e os rendimentos da
usina binacional, além da inter-
conexão energética por meio de
geração termelétrica em curto,
médio e longo prazo entre os
países, viabilizando uma oferta
potencial superior a 14 GW.

Parceria
Os grupos de trabalho de bra-

sileiros e bolivianos estudam as
condições para o intercâmbio de
eletricidade há três anos, por
meio do comitê que faz análises
técnicas e legais, para buscar
possibilidades do fornecimento
de energia elétrica em longo pra-
zo com caráter ininterrompível
a partir da Bolívia.

Os temas tratados conside-
raram os aspectos de exploração
e produção de gás natural na
Bolívia, informações gerais so-
bre o contrato de suprimento fir-
mado entre a Petrobras e a Yaci-
mientos Petrolíferos Fiscales
Bolivianos (YPFB), que acaba no
final de 2019, e a possibilidade
de renovação do acordo. (Agen-
cia Brasil)

Recomendações da CPI dos Cartões
de Crédito serão estudadas pelo BC
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Cartões de Crédito

O Banco Central (BC) vai
promover os estudos recomen-
dados pela Comissão Parlamen-
tar de Inquérito (CPI) dos Car-
tões de Crédito que encerrou os
trabalhos na quarta-feira (11).

“O BC considera que o rela-
tório final da CPI dos Cartões de
Crédito contribui para as dis-
cussões sobre a estrutura e pos-
síveis aprimoramentos para esse
complexo mercado e vai promo-
ver os estudos recomendados”,
disse, em nota.

O BC lembrou que “vem es-
tudando e adotando medidas na
área de meios de pagamento e

cartões de crédito como a ma-
terialização do princípio legal da
interoperabilidade [bandeiras de

cartão aceitas em qualquer má-
quina], a adoção de regulamen-
tação proporcional ao porte, a

limitação do prazo e a padroni-
zação dos juros nas modalidades
de rotativo e a limitação da tari-
fa de intercâmbio [paga pelo cre-
denciador do estabelecimento
comercial ao emissor do cartão]
do cartão de débito”.

O relatório da CPI recomen-
da ao BC e demais órgãos regu-
ladores do sistema financeiro,
entre outras sugestões, a adoção
de medidas para reduzir o risco
de crédito, ampliar a concorrên-
cia no mercado, melhorar a edu-
cação financeira e evitar que os
consumidores se endividem além
do necessário. (Agencia Brasil)

Inflação da terceira idade fecha
segundo trimestre em alta de 2,3%

A inflação medida pelo Índi-
ce de Preços ao Consumidor da
Terceira Idade (IPC-3i), que
mede a variação da cesta de con-
sumo de famílias majoritaria-
mente compostas por indivídu-
os com mais de 60 anos, fechou
o segundo trimestre do ano com
variação de 2,3%. O resultado é
0,35 ponto percentual superior
ao 1,95% relativo ao IPC-BR
acumulado de abril e junho – e
que mede a variação de preços
das famílias de todas as idades e
faixas de renda.

Os dados relativos ao indica-

dor foram divulgados  na quarta-
feira (11) pelo Instituto Brasilei-
ro de Economia (Ibre) da Funda-
ção Getulio Vargas (FGV). Com
o resultado do 2º trimestre do ano,
a inflação acumulada pelo IPC-3i
nos últimos 12 meses (a taxa anu-
alizada) ficou em 5,14%, superi-
or também em 0,71 ponto percen-
tual aos 5,14% do IPC-BR acumu-
lado nos últimos 12 meses.

Segundo os dados divulga-
dos pela FGV, na passagem do
primeiro para o segundo trimes-
tre do ano, o IPC-3i fechou em
alta de 1,41 ponto percentual, ao

passar de 0,89% para 2,30%.
Seis das oito classes de despesa
que compõem o índice registra-
ram acréscimo em suas taxas.

A principal contribuição para
o crescimento do IPC-3i no se-
gundo trimestre partiu do grupo
Habitação, cuja taxa passou de
0,07% para 3,08%, influencia-
da pela tarifa de eletricidade re-
sidencial, que chegou a crescer
13,97% no período, depois de
ter fechado o trimestre anterior
com deflação (inflação negati-
va) de 2,05%.

Também contribuíram para o

aumento da taxa do IPC-3i os
grupos Alimentação, cuja varia-
ção de preços passou de 1,41%
para 2,50%; Saúde e Cuidados
Pessoais (de 1,59% para
2,55%); Transportes (de 1,61%
para 2,39%); Vestuário (de -
0,02% para 1,05%); e Comuni-
cação (de -0,13% para 0,09%).

Em contrapartida, tiveram
desaceleração de preços os gru-
pos Educação, Leitura e Recre-
ação (de 0,73% para uma defla-
ção de 0,98) e Despesas Diver-
sas (de 0,62% para 0,35%).
(Agencia Brasil)

Refis da MPE teve adesão de
386,1 mil pequenas empresas

O Programa Especial de Re-
gularização Tributária das Mi-
croempresas e Empresas de Pe-
queno Porte com débitos do
Simples Nacional (Pert-SN),
conhecido como Refis da MPE,
alcançou a adesão de 386.108
empresas. A informação é do
Serviço Brasileiro de Apoio às
Micro e Pequenas Empresas
(Sebrae).

A última segunda-feira (9)
foi a data limite para os peque-
nos negócios aderirem ao pro-
grama e adquirirem o benefício
de parcelar suas dívidas em até
180 vezes, com redução de ju-
ros e multas.

Segundo o Sebrae, o núme-
ro de micro e pequenas empre-
sas que buscaram quitar os dé-

bitos com a União equivale a
73,5% do total dos empreendi-
mentos excluídos do regime em
janeiro deste ano por estarem
inadimplentes com o Fisco.
Também houve regularização de
40 mil microempreendedores
individuais. A adesão ao parce-
lamento especial contou ainda
com mais de 61 mil pedidos, até
a última semana, de pequenos
negócios inscritos na Dívida
Ativa na Procuradoria da Fazen-
da Nacional (PFN). Para validar
a solicitação, é necessário efe-
tivar o pagamento da primeira
parcela dentro do prazo.

Para o Sebrae, a crise eco-
nômica foi um dos principais
motivos que levaram cerca de
600 mil micro e pequenos em-

preendedores à inadimplência.
Em 2017, o Congresso Nacio-
nal aprovou o refinanciamento
dos débitos, mas o projeto foi
vetado pela Presidência da Re-
pública. O Sebrae lembra que
em abril passado, no entanto, o
Senado e a Câmara dos Deputa-
dos derrubaram o veto por una-
nimidade, depois de negocia-
ções entre o Sebrae, Legislati-
vo e Executivo.

“Um dos argumentos foi que
o segmento tem sido um dos
maiores responsáveis pela ma-
nutenção dos empregos no país.
O último levantamento feito
pelo Sebrae, com dados do Mi-
nistério do Trabalho, indicou
que os pequenos negócios res-
ponderam por mais de 70% dos

novos postos de trabalho surgi-
dos em maio”, diz o Sebrae, em
nota.

Pelas regras criadas pelo
Comitê Gestor do Simples Na-
cional, poderiam aderir ao Re-
fis os devedores com débitos
vencidos até 29 de dezembro do
ano passado. Para aderir ao pro-
grama, foram oferecidas diver-
sas formas de pagamento e de
descontos, que chegaram a
90%, de acordo com a moda-
lidade de adesão. Para os mi-
croempreendedores individu-
ais, o valor mínimo das men-
salidades foi de R$ 50 e para
os demais negócios de micro
e pequeno porte, as parcelas
foram definidas em R$ 300.
(Agencia Brasil)

Produção industrial cai em 14 de 15
locais pesquisados pelo IBGE

A produção industrial caiu
em 14 dos 15 locais pesquisa-
dos pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE),
na passagem de abril para maio
deste ano. Segundo dados da
Pesquisa Industrial Mensal –
Produção Física Regional, di-
vulgados  na quarta-feira (11),
apenas o Pará teve alta na pro-
dução no período, de 9,2%,
depois de uma queda de 8,5%
em abril.

Segundo o IBGE, a queda
foi motivada principalmente
pela paralisação dos caminho-
neiros no final de maio, que

afetou o processo de produ-
ção em várias unidades indus-
triais do país.

Seis estados tiveram quedas
superiores à média nacional, de
10,9%, no período: Mato Gros-
so (-24,1%), Paraná (-18,4%),
Bahia (-15%), Santa Catarina (-
15%), São Paulo (-11,4%) e
Rio Grande do Sul (-11%).

Os outros estados com que-
da na produção foram Goiás (-
10,9%), Minas Gerais (-
10,2%), Pernambuco (-8,1%),
Rio de Janeiro (-7%), Ceará (-
4,9%), Amazonas (-4,1%) e
Espírito Santo (-2,3%). Além de

analisar separadamente os de-
sempenhos de Ceará, Pernam-
buco e Bahia, o IBGE também
analisa o comportamento con-
junto dos nove estados da Re-
gião Nordeste, que tiveram que-
da de 10% na produção.

Comparação
Na comparação com maio

do ano passado, a produção re-
cuou em 12 dos 15 locais pes-
quisados, com destaque para
Goiás (-15,7%). Tiveram alta
apenas os estados do Pará (6%),
Amazonas (4,5%) e Rio de Ja-
neiro (0,9%).

No acumulado do ano, no
entanto, a indústria teve desem-
penho positivo em oito locais.
A principal alta foi observada no
Amazonas (17,9%). Sete locais
tiveram queda, sendo o Espíri-
to Santo o estado com maior
recuo (-5,1%).

Já no acumulado de 12 me-
ses, o desempenho da indústria
se mostra melhor, ao registrar
alta em dez dos 15 locais, com
destaque, mais uma vez, para o
Amazonas (10,4%). Dos cinco
locais em queda, Espírito San-
to também obteve o pior resul-
tado (-1,9%). (Agencia Brasil)
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OEA se reúne para
tratar da violência

na Nicarágua
O Conselho Permanente da Organização dos Estados Ameri-

canos (OEA) se reúne nesta quarta-feira (11) para discutir a bru-
tal repressão na Nicarágua, onde centenas de manifestantes fo-
ram mortos pelas forças de segurança e grupos paramilitares sim-
patizantes do presidente Daniel Ortega. O Centro Nicaraguense
de Direitos Humanos (Cenidh) denunciou que 24 pessoas foram
assassinadas no final de semana passado em Carazo – a 60 quilô-
metros ao sul da capital, Manágua. A “operação limpeza”, denun-
ciada pelo Cenidh, foi para desmantelar as barricadas, erguidas
em várias partes do pais, desde o dia 18 de abril.

O estopim dos protestos foi uma reforma da previdência, que
o governo acabou revogando. Mas as manifestações continua-
ram, espalhando-se por todo o pais, desta vez pedindo justiça pelos
mortos da repressão – entre eles, um jornalista que cobria os
eventos. Ortega pediu a mediação da Igreja Católica, num Dialo-
go Nacional, com a oposição e vários setores da sociedade: agri-
cultores, empresários, sindicalistas e estudantes. Os bispos exi-
giram certas condições – entre elas, o fim a repressão e a aceita-
ção de uma investigação da Comissão Interamericana de Defesa
dos Direitos Humanos (CIDH) – entidade ligada a Organização
dos Estados Americanos (OEA), que reúne 34 países das Améri-
cas e do Caribe.

Ortega aceitou, mas rejeitou o primeiro relatório da CIDH,
que acusa o governo de usar a força para intimidar os manifes-
tantes. Muitos dos mais de 200 mortos, em quase três meses de
protestos, foram baleados na cabeça, no pescoço, nos olhos. Se-
gundo o secretario-executivo da CIDH, Paulo Abrão, isso cons-
titui prova de que “atiraram para matar”. Exames balísticos reali-
zados pelos investigadores da CIDH revelaram que as balas, de
alto calibre, partiram de armas normalmente usadas pelas forcas
de segurança.

Entre as vitimas dos mais recentes ataques, estão bispos e
sacerdotes que foram golpeados por patrulhas de simpatizantes
de Ortega. A CIDH e o Alto Comissariado  das Nações Unidas
para os Direitos Humanos emitiram um comunicado condenan-
do “energicamente os graves atos de violência, ocorridos em di-
ferentes zonas da Nicarágua neste final de semana, que teriam
deixado pelo menos 20 pessoas mortas, entre elas, pelo menos
dois policiais”. O documento também pede ao governo que “se
abstenha de fazer declarações publicas que estigmatizem os ato-
res que defendem os direitos humanos”.

A nova onda de violência ocorreu depois que Ortega rejeitou
a recomendação dos demais integrantes do Dialogo Nacional de
antecipar as eleições, para apaziguar o pais. Líder da Revolução
Sandinista de 1979, contra a ditadura de Anastasio Somoza, Or-
tega conquistou seu terceiro mandato presidencial consecutivo
em 2016. Mas os resultados da votação – sem a presença de ob-
servadores internacionais – foi questionada pela oposição e tam-
bém por antigos aliados do ex-guerrilheiro esquerdista. Ortega e
a mulher, Rosario Murillo – que também é sua vice-presidente –
são acusados de querer instalar uma dinastia politica corrupta,
como a dos Somoza. (Agencia Brasil)

Sobe para 175 o
número de mortos no

Japão e 87 estão
desaparecidos

Autoridades japonesas informam que o número de mortes
decorrentes das enchentes e deslizamentos de terra causados por
chuvas sem precedentes na região oeste do país chegou a 175 e
que 87 pessoas estão desaparecidas.

Só na região de Hiroshima morreram 71 pessoas, segundo o
último balanço. A maioria das mortes é registrada em Hiroshima
(oeste) e Okayama e Ehime (sudoeste).

As precipitações recordes que caem desde quinta-feira pas-
sada (5) no arquipélago japonês provocaram inundações e desli-
zamentos de terra, especialmente graves nas cidades de Hiroshi-
ma e Ehime, onde o fenômeno meteorológico arrasou milhares
de casas e deixou vários povoados completamente isolados.

A catástrofe já se transformou em uma das piores no país desde
as chuvas registradas em 1982, que deixaram cerca de 300 mor-
tos. (Agencia Brasil)

O estado de São Paulo ar-
recadou R$ 1,7 bilhão em
royalties e participações espe-
ciais sobre a exploração e pro-
dução de petróleo no primeiro
semestre de 2018, segundo le-
vantamento da Secretaria de
Energia e Mineração do gover-
no paulista. O valor é 43,1%
maior em relação ao mesmo
período do ano anterior .

A estimativa do governo é
que o valor passe de R$ 3 bi-
lhões no acumulado do ano. Em
2017, os royalties e participa-
ções especiais totalizaram R$
2,5 bilhões.

Do total captado neste ano,
R$ 989,1 milhões foram des-
tinados ao governo do Estado
e R$ 34,3 milhões aos muni-
cípios. “Esses recursos são
fundamentais, ainda mais nes-
se momento de retomada da
atividade econômica onde as
arrecadações ainda estão em
um patamar baixo. Com o cres-

cimento dos royalties, as pre-
feituras têm uma excelente
oportunidade de investir em áre-
as fundamentais para o seu de-
senvolvimento”, disse o secre-
tário paulista de Energia e Mi-
neração, João Carlos Meirelles.

A participação paulista atin-
giu no ano passado a marca de
12,5% da produção nacional de
petróleo. Com a entrada em pro-
dução dos poços de petróleo do
pré-sal na bacia de Santos, o es-
tado de São Paulo vem regis-
trando, nos últimos 10 anos, au-
mento da atividade. Em 2017,
São Paulo teve uma média de
328.689 barris de petróleo por
dia, o que representa aumento de
17,3% em relação ao ano ante-
rior. A produção nacional regis-
trou aumento de 4,4%.

Segundo dados da secretaria,
Ilhabela é o município que mais
arrecada as chamadas participa-
ções governamentais no estado.
Até junho deste ano, a cidade

recebeu R$ 311,5 milhões, se-
guida de São Sebastião com R$
56,3 milhões e Caraguatatuba
com R$ 53,8 milhões. Os três
municípios, localizados no Lito-
ral Norte do estado, receberam
o equivalente a 63% do total das
cidades paulistas.

Produção
A produção de petróleo e gás

do estado vem de seis campos
localizados na plataforma con-
tinental da Bacia de Santos no
litoral de São Paulo. Atualmen-
te, Sapinhoá, localizado no pré-
sal da bacia de Santos, é o maior
campo paulista de produção de
petróleo. Além disso, a ativida-
de petroleira na região foi incre-
mentada com a entrada em ope-
ração do campo de Lapa, também
localizado no pré-sal.

“Essa curva [na produção de
petróleo] que cresceu de manei-
ra exponencial é por causa des-
sa implementação do projeto de

desenvolvimento do campo [Sa-
pinhoá]. Por isso a arrecadação
decorrente da atividade de produ-
ção e exploração de petróleo na
costa de São Paulo, por causa des-
se resultado da bacia de Santos,
passou a ser extremamente signi-
ficativa e veio quebrando recor-
des”, disse o subsecretário de Pe-
tróleo e Gás, Dirceu Abrahão.

Abrahão disse que o gover-
no vê “um horizonte extrema-
mente positivo” de arrecadação
de recursos em relação à produ-
ção e exploração de petróleo no
estado a partir da descoberta de
um outro campo chamado Carca-
rá, também na Bacia de Santos.
“É um campo de alto potencial
que vai entrar em produção já em
2023. Já há investimentos. E re-
centemente teve uma área chama-
da Uirapuru, que ainda é um pro-
jeto exploratório, próximo a Car-
cará, que também tem um poten-
cial gigantesco de descobertas”,
contou. (Agencia Brasil)

Tabelamento do frete terá impacto
de R$ 3,3 bi na indústria paulista

O tabelamento do frete deve
causar impacto de R$ 3,3 bi-
lhões sobre a indústria paulista
entre os meses de junho e de-
zembro deste ano, estimou na
quarta-feira (11) a Federação
das Indústrias do Estado de São
Paulo (Fiesp). O aumento equi-
vale, segundo a pesquisa Rumos
da Indústria Paulista, a um gasto
adicional com frete de R$ 469,6
milhões por mês. Para a pesqui-
sa, foram consultadas 400 em-
presas do estado.

O tabelamento do frete, uma
das reivindicações dos caminho-
neiros durante a paralisação na-
cional e que define valores mí-
nimos para o frete rodoviário no
país, foi aprovado hoje na Câma-
ra dos Deputados. Pela propos-

ta que está em votação, caberá à
Agência Nacional de Transpor-
tes Terrestres (ANTT) publicar
duas vezes ao ano os preços mí-
nimos do frete referentes ao
quilômetro rodado, por eixo car-
regado, considerando distâncias
e especificidades das cargas e
priorizando o custo do óleo di-
esel e dos pedágios.

Repasse aos preços
Segundo a Fiesp, 55,3% das

empresas consultadas preten-
dem repassar, integralmente ou
parcialmente, o aumento do
frete para o preço do produto.
“Depois de três anos pressio-
nadas pelo fraco desempenho
da economia, as indústrias pau-
listas estão com pouca mar-

gem para absorver este aumen-
to do preço do frete sem re-
passar para os preços dos seus
produtos”, disse José Ricardo
Roriz Coelho, presidente em
exercício da Fiesp.

O dirigente disse ainda que,
se houver o repasse, isso vai
ocorrer em um momento de re-
cuperação ainda lenta da econo-
mia, “o que deve levar a uma que-
da das vendas, conforme proje-
tado pelas próprias empresas que
participaram da pesquisa”.

A Medida Provisória 832, de
2018, que institui a Política de
Preços Mínimos do Transporte
Rodoviário de Cargas, é consi-
derada “um grande retrocesso”
por Roriz. “Fixar preços míni-
mos viola o princípio da livre

iniciativa e é ineficaz”, disse ele.

Números da pesquisa
Dentre as empresas ouvidas

pela pesquisa, 24,5% delas pro-
jetam redução das vendas de
seus produtos, que podem cair
1,7%. Para que a queda não seja
maior, 14,2% das empresas de-
ram descontos no valor de seus
produtos quando o frete é pago
pelo cliente.

Ainda segundo a pesquisa, a
maior parte da indústria paulis-
ta deve sofrer impacto do ta-
belamento do preço mínimo do
frete, já que 59,5% das empre-
sas consultadas na pesquisa não
têm frota própria para coleta
ou entrega dos produtos.
(Agencia Brasil)

O anúncio dos Estados Uni-
dos de que poderá ampliar a ta-
xação de produtos da China le-
vou o dólar comercial a subir
2,20% nesta quarta-feira (11),
e a moeda norte-americana
chegou à cotação de R$
3,8811 para venda.

O Banco Central continua
sem atuar em leilões extraordi-
nários de swaps cambiais (ven-
da futura de dólares), apostando
no cenário dos últimos dois pre-
gões, quando houve queda de

Dólar sobe 2,20%
com aumento da

tensão comercial entre
EUA e China

3,5% na cotação da moeda.
O Ibovespa (índice da Bolsa

de Valores de São Paulo) refle-
tiu o aumento da tensão comer-
cial entre Estados Unidos e Chi-
na, fechando o pregão desta
quarta-feira em baixa de 0,62%,
com 74.398 pontos.

Papéis de grandes empresas
acompanharam a tendência de
queda, com Petrobras fechan-
do em -1,97%; Vale, em -
1,11%; e Bradesco, em -
0,29%. (Agencia Brasil)

Fazenda e BC conversam com
economistas de presidenciáveis

A equipe econômica do go-
verno já deu os primeiros pas-
sos na direção da transição po-
lítica - processo que deverá co-
meçar formalmente em outubro,
quando as urnas revelarem o
novo presidente da República. O
ministro da Fazenda, Eduardo
Guardia, e o presidente do Ban-
co Central (BC), Ilan Goldfajn,
têm recebido para reuniões os
coordenadores do programa
econômico dos pré-candidatos à
Presidência. Eles estão sendo
informados sobre a situação das
contas públicas do país. O gover-
no defende que é preciso conti-
nuar com o ajuste fiscal, com
destaque para a necessidade da
reforma da Previdência.

Em junho, o secretário do
Tesouro Nacional, Mansueto

Almeida Junior, conversou com
Paulo Guedes, economista que
assessora o pré-candidato à su-
cessão presidencial deputado
Jair Bolsonaro. Também esteve
em reunião com o secretário, no
mês passado, o economista Pér-
sio Arida, que faz o plano de go-
verno de Geraldo Alckmin.

Neste mês, as reuniões estão
sendo feitas com Guardia e Gol-
dfajn. No último dia 4, os dois
receberam Pérsio Arida no Mi-
nistério da Fazenda, em Brasília.
No dia 9 de julho, foi a vez de
Mauro Benevides, no Ministério
da Fazenda, em São Paulo. Bene-
vides é responsável pelo progra-
ma econômico de Ciro Gomes.

A ideia dos encontros é mos-
trar que as reformas e ajustes na
economia brasileira são impor-

tantes para a  retomada da eco-
nomia e para ter inflação e juros
baixos - mantendo assim a esta-
bilidade do país. Com essa agen-
da de ajuste fiscal, o governo
criou um teto para os gastos pú-
blicos e chegou a enviar ao Con-
gresso projeto de reforma da
Previdência, mas a tramitação da
proposta de emenda à Constitui-
ção teve que ser interrompida
por causa da intervenção no Rio
de Janeiro.

O governo também enfrenta
dificuldades para o cumprimen-
to da regra de ouro. Instituída
pelo Artigo 167 da Constituição,
a regra de ouro proíbe o gover-
no de se endividar para cobrir
gastos correntes (do dia a dia).
A União só pode emitir títulos
da dívida pública para financiar

despesas de capital (como inves-
timentos e amortização da dívi-
da) ou rolar (renovar) a própria
dívida pública. Para o próximo
ano, o Tesouro Nacional estima
necessidade de R$ 139 bilhões
de crédito extraordinário para
cumprir essa regra.

As contas do setor público
consolidado (União, estados e
municípios) estão no vermelho
desde 2014 e devem permane-
cer registrando déficit nos pró-
ximos anos, segundo estimativas
do governo. No ano passado, o
déficit primário, receitas menos
despesas sem considerar gastos
com juros, chegou a R$ 110,583
bilhões. Em 12 meses encerra-
dos em maio deste ano, o resul-
tado negativo está em R$ 95,885
bilhões. (Agencia Brasil)

Venda de motocicletas cresce 12,2%
no semestre, aponta Abraciclo

As vendas de motocicletas
no atacado, durante o primeiro
semestre do ano, totalizaram
451.311 unidades, crescimento
de 12,2% em relação ao mesmo
período de 2017. O dado foi di-
vulgado  na quarta-feira (11) pela
Associação Brasileira dos Fabri-
cantes de Motocicletas, Ciclo-
motores, Motonetas, Bicicletas
e Similares (Abraciclo).

A greve dos caminhoneiros
afetou as vendas em junho, já
que houve queda de 11,3% na
comparação com maio. Segun-
do a Abraciclo, a paralisação
afetou o recebimento de insu-
mos e reduziu a distribuição de
motocicletas.

A produção em junho foi le-
vemente afetada pela paralisa-
ção, já que recuou 0,3% em re-
lação ao mesmo mês em 2017.
“Alguns dos nossos fabricantes
decidiram antecipar as férias
coletivas de junho e julho, por
causa da greve, e isso repercu-
tiu no menor volume de produ-
ção”, explicou Marcos Fermani-
an, presidente da Abraciclo.

No acumulado do primeiro

semestre, a produção de moto-
cicletas apresentou alta de
16,7%, na comparação com o
mesmo período do ano passado.
Foram produzidas 494.685 uni-
dades no período.

O balanço de vendas no va-
rejo aponta alta de 3,3% em ju-
nho na comparação com o mes-
mo mês do ano passado. Em re-
lação a maio, houve redução de
8,8%. No acumulado do primei-
ro semestre, foi registrada alta
de 6,9% em relação a igual se-
mestre do ano passado.

Exportações
Foram exportadas 41.030

unidades no primeiro semestre,
alta de 26,6% sobre o mesmo pe-
ríodo de 2017. Em junho, as ex-
portações totalizaram 4.404 uni-
dades, queda de 42,4% sobre ju-
nho do ano passado e de 33,6%
em relação a maio deste ano.

Fermanian disse que os re-
sultados de forte queda no mês
passado têm relação com a re-
dução de exportações para Ar-
gentina, país que recebe 70% das
exportações brasileiras. “[Os

resultados] refletem o impacto
do mercado da Argentina, que
vem sofrendo com a desvalori-
zação cambial. Isso já refletiu
em queda no mês de junho”, dis-
se o presidente da Abraciclo.

Bicicletas
A produção de bicicletas no

primeiro semestre foi de
327.850 unidades, alta de
10,7% sobre o mesmo período
de 2017. Em junho, houve alta
de 14,9% em relação a junho de
2017. Na comparação com maio,
foi registrada queda de 23,4%.

João Ludgero, vice-presiden-
te do segmento de bicicletas da
Abraciclo, disse que a greve dos
caminhoneiros provocou redu-
ção do volume de produção, mas
“não a ponto de impactar as li-
nhas de produção”. As fábricas
tiveram acúmulo de distribuição,
mas a recuperação se deu ainda
em junho.

Ludgero avalia como positi-
vo o aumento estimado em 30%
a 40% no uso de bicicletas nos
grandes centros urbanos brasi-
leiros durante a greve dos ca-

minhoneiros. “Despertou-se
bastante o interesse [na bici-
cleta]. Cada vez que a gente ti-
nha dificuldade de ir para a es-
cola ou trabalho, a bicicleta foi
usada”, disse.

Além disso, nos últimos
três anos, houve incremento da
utilização de bicicleta, já que
dobrou a quantidade de ciclo-
vias no país. “É um caminho
bastante promissor, vai aumen-
tar a demanda no Brasil”, afir-
mou Ludgero.

Projeções
Diante dos resultados posi-

tivos para o setor, a Abraciclo
revisou de 5,9% para 11% o
crescimento da produção espe-
rada para este ano. As vendas no
atacado também foram revisadas
de 4,3% para 10,5%. As expor-
tações, no entanto, foram revis-
tas para baixo, saindo da alta de
3,9% para queda de 2,2%, devi-
do ao problema com a Argenti-
na. O presidente da entidade ad-
mite possibilidade de nova revi-
são, caso a Argentina venha a se
recuperar. (Agencia Brasil)



Laurita Vaz nega de uma só vez
143 habeas corpus em favor de Lula

Nacional
Jornal O DIA SP

São Paulo, quinta-feira, 12 de julho de 2018Página 4

A presidente do Superior
Tribunal de Justiça (STJ), mi-
nistra Laurita Vaz, negou na
quarta-feira (11), de uma só
vez, 143 habeas corpus proto-
colados por terceiros desde
domingo (8), pedindo a liber-
dade do ex-presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva.

Na decisão, Laurita criticou
os pedidos, com redação padro-
nizada com o subtítulo “Ato Po-
pular 9 de julho de 2018 – Em
defesa das garantias constituci-
onais”. As peças, segundo a mi-
nistra, não tinham “nenhum subs-
trato jurídico adequado”.

A ministra entendeu que,
apesar de ser garantido a qual-

quer pessoa o direito de pro-
tocolar habeas corpus, essa via
processual não se presta a
“atos populares”.

“O Poder Judiciário não
pode ser utilizado como balcão
de reivindicações ou manifes-
tações de natureza política ou
ideológico-partidárias. Não é
essa sua missão constitucio-
nal”, escreveu Laurita Vaz,
acrescentando que as 143 peti-
ções foram entregues em papel,
no protocolo do STJ, sobrecar-
regando os servidores da corte.

Todos os pedidos de liberda-
de negados por Laurita Vaz pe-
diam que fosse garantido a Lula
o direito de recorrer em liber-

dade contra sua condenação a 12
anos e um mês de prisão pelos
crimes de corrupção e lavagem
de dinheiro no caso do tríplex no
Guarujá (SP). Ao negá-los, a
ministra destacou que a execu-
ção provisória de pena do ex-
presidente já foi decidida tanto
pelo STJ como pelo Supremo
Tribunal Federal (STF). Nenhum
dos pedidos tiveram como ori-
gem os advogados que represen-
tam Lula oficialmente.

Na terça-feira (10), Laurita
Vaz já havia negado liminar em
um outro habeas corpus proto-
colado por um terceiro em fa-
vor de Lula. Na oportunidade, ela
criticou o desembargador Rogé-

rio Favreto, que durante seu plan-
tão no Tribunal Regional Fede-
ral da 4ª Região (TRF4), no últi-
mo domingo (8), determinou a
soltura de Lula.

Após uma disputa de deci-
sões judiciais, o ex-presidente
permanece preso na Superinten-
dência da Polícia Federal em
Curitiba, onde se encontra des-
de 7 de abril. A prisão de Lula
foi determinada pelo TRF4 com
base no atual entendimento do
STF, que autoriza o cumprimen-
to de pena após condenação em
segunda instância, mesmo que
ainda sejam possíveis recursos
a instâncias superiores. (Agen-
cia Brasil)
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EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº1027162-57.2017.8.26.0001 A MM.Juiza de Direito da 7ªVara Cível, do 
Foro Regional I-Santana,Estado de São Paulo,Dra.Ana Carolina Della Latta Camargo Belmudes,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a 
YURI CRUZ DOS SANTOS,RG 38.755.424-5,CPF 444.572.298-73,que lhe foi proposta uma ação de Despejo Por Falta de Paga-
mento Cumulado Com Cobrança sob nº1027162-57.2017.8.26.0001 por parte de Antonio Feitoza de Queiroz,objetivando a rescisão 
do Contrato de Locação do imóvel sito à Avenida Tucuruvi,310,Box 1,Tucuruvi e o recebimento do valor atualizado de R$17.341.53 
(julho/17) devidamente atualizado e acrescido das custas e despesas processuais, e honorários advocatícios. Encontrando-se o 
réu em lugar incerto e não sabido,foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para 
que,no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, conteste a ação ou peça a purgação da mora. Não 
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por 
extrato,afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Paulo,aos 22 de junho de 2018.  [11,12] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1033474-20.2015.8.26.0001 A MM. Juiza de Direito da 6ª 
Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dra. Gislaine Maria de Oliveira Conrado, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a WALACE NOBRE DO BONFIM, CPF 091.796.884-03 que lhe foi proposta uma ação de cobrança por 
parte de Colégio Dominante Ltda Me referente ao contrato de prestação de serviços educacionais ao menor H.F.N.B. 
referente ao ano letivo de 2013, no valor de R$ 15.909,22 (nov/15). Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, 
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, 
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado 
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 29 de maio de 2018.                          [11,12] 

FAZENDA ROSEIRA KAPPA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS CPE S.A. - CNPJ/MF nº 09.631.911/0001-91 - NIRE 
35.300.357.094 - Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária - Ficam os acionistas convocados, para a AGO 
em 24/07/2018, às 10h00, em 1ª convocação, e às 10h30, em 2ª convocação, na sede Social na Rua Hungria, 1.400, 3º 
andar, Conj. 31, para discutir e deliberar as matérias da  Ordem do Dia: (i) a aprovação das contas dos administradores 
e das demonstrações financeiras relativas aos exercícios sociais encerrados, 2008, 2009, 2010, 2011, 2012, 2013, 2014, 
2015 e 2016; e  (ii) a destinação e/ou a ratificação da destinação do resultado dos exercícios sociais mencionados no item 
anterior, bem como a distribuição de dividendos, conforme o caso. Informações Gerais: encontram-se à disposição dos 
acionistas, na sede, os documentos constantes da Ordem do Dia. O relatório da administração e as demonstrações 
financeiras foram publicados no “DOE-SP” e “O Dia SP” em 23/05/2018. São Paulo,04/07/2018. Dany Muszkat - Diretor.

COMPANHIA IMOBILIÁRIA IBITIRAMA
CNPJ Nº 61.376.737/0001-06   NIRE 35.300.037.154

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Ficam convocados os Srs. Acionistas da COMPANHIA IMOBILIÁRIA IBITIRAMA, (“Companhia”), a se reunirem para a 
realização, da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária no dia 02 de agosto de 2018, às 11 horas, no Hotel Radisson 
Paulista, na Alameda Santos, nº 85, Sala Paris, Piso T1, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01419-000, para 
apreciar e deliberar sobre a seguinte ordem do dia: Em Assembleia Ordinária: (i) Exame, discussão e votação das contas 
da administração e das demonstrações financeiras referentes ao exercício social findo em 31/12/2017; (ii) deliberação 
sobre a destinação do lucro líquido do exercício social findo em 31/12/2017; e (iii) Eleição dos membros da Diretoria para 
o biênio 2018-2020. Em Assembleia Extraordinária: (i) alteração da regra de outorga de procurações pela Companhia, 
e do correspondente artigo do Estatuto Social da Companhia. São Paulo, 11 de julho de 2018. Renato Grinberg - Diretor.
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TCU chancela acordo de leniência
da AGU e CGU com Odebrecht

O plenário do Tribunal de
Contas da União (TCU) negou 
na quarta-feira (11) medida cau-
telar contra o acordo de leniên-
cia firmado pela Advocacia-Ge-
ral da União (AGU) e pelo Mi-
nistério da Transparência e Con-
troladoria-Geral da União
(CGU) com a construtora Ode-
brecht na última segunda-feira
(9). Com isso, o colegiado chan-
celou o acerto, que prevê paga-
mento de R$ 2,7 bilhões em 22
anos por irregularidades em 49
contratos da construtora com o
governo federal.

O relator do tema, ministro
substituto Marcos Bemquerer,
lembrou que o TCU havia soli-
citado à AGU e à CGU a apreci-
ação dos termos do acordo an-
tes que este fosse fechado. Uma
equipe de auditores do tribunal
foi ao ministério em abril e
relatou ter tido dificuldade de
acesso a documentos. Bemque-
rer também afirmou que, a des-
peito do compromisso dos dois
órgãos federais em compartilhar
a proposta antes da assinatura, os
ministros tomaram conheci-
mento do fechamento do acor-
do pela imprensa.

O relator argumentou que, a
despeito dessas situações regis-
tradas no processo, não seria
adequado acatar a cautelar. “Con-
sidero que ela se encontra pre-
judicada tendo em vista assina-
tura do acordo de leniência. Se-
ria mais proveitoso dar prosse-
guimento normal ao processo e

usar informações para melhorar
apurações do TCU”, propôs.

Bemquerer informou que
AGU e CGU teriam justificado
o não envio da proposta e da do-
cumentação ao tribunal pela ne-
cessidade da Odebrecht atender
a prazos judiciais em processos,
sob pena de bloqueio de
bens. “Por muitos motivos, na
esfera judicial havia urgência de
que acordo fosse celebrado nes-
ta semana”, afirmou. Mas disse
que, em sua avaliação, a
AGU não agiu em apoio aos in-
teresses da construtora.

O relator justificou o pare-
cer destacando que AGU e CGU
enviaram documentação sobre o
acordo, que foi incluso entre as
cláusulas assumidas pela  cons-
trutora de contribuir nas inves-
tigações e que foi inserido item
segundo o qual a empresa per-
manece passível de investigação
pelo TCU, que poderia definir
penas para além dos valores
acertados.

O ministro José Múcio
Monteiro seguiu o relator, clas-
sificando o voto como “incômo-
do”. E atribuiu a posição a um
receio sobre possível repercus-
são da opinião pública. “Eu fiquei
imaginando as manchetes que
podíamos ler e não queria que o
TCU fosse acusado que atrapa-
lhou a volta de dinheiro públi-
co”, disse.

Instrução Normativa
O ministro Vital do Rêgo

também acompanhou o relator,
mas destacou a importância de
discutir a Instrução Normativa nº
74, que define regras para a fis-
calização de acordos de leniên-
cia entre o governo federal e
empresas envolvidas em ilícitos.
“Precisamos focar em um novo
posicionamento do tribunal com
a necessária análise da atualiza-
ção da Instrução Normativa 74,
porque estamos em vias desta
questão ser judicializada”.

A instrução prevê a prerroga-
tiva de participação do tribunal
ao longo das etapas e de elabo-
ração e aprovação do acordo de
leniência. “Em cada uma das eta-
pas [...] o tribunal irá emitir pro-
nunciamento conclusivo quanto
à legalidade, legitimidade e eco-
nomicidade dos atos praticados,
respeitando a salvaguarda do si-
gilo documental originalmente
atribuído pelo órgão ou entida-
de da administração pública fe-
deral”, diz a norma.

Em entrevista a jornalistas
após a sessão, o ministro Bem-
querer reconheceu que a
instrução ainda tem validade,
mas ponderou que não vem sen-
do seguida na prática pois teria
sido concebida de forma mais
“teórica”. “A norma está valen-
do, está em vigor, mas já foi bas-
tante flexibilizada pelos casos
anteriores que o tribunal já ana-
lisou”. Porém, não descartou a
possibilidade de abertura de pro-
cessos contra os dirigentes de
AGU e CGU pelo descumpri-

mento da norma.

Uso de provas
No ofício enviado ao TCU

na segunda-feira, AGU e CGU afir-
maram que repassariam informa-
ções relacionadas à Odebrecht sob
condição de não serem usadas pelo
tribunal contra a empresa. O relator
afirmou que o impedimento valeria
apenas para punições como multas
e impedimento de contratação pelo
Executivo, mas não incluiria sanções
como o ressarcimento à União de
valores desviados.

Acordo de leniência
O acordo fechado entre a AGU,

a CGU e a Odebrecht prevê que a
construtora pague R$ 2,7 bilhões
em 22 anos, valores que reajusta-
dos podem chegar a R$ 6,8 bilhões.

O pagamento corresponde a
ilícitos cometidos em 49 con-
tratos com o governo federal.
Em 38 deles foram registradas
fraudes e em 11, pagamento de
propina. No total, o repasse ile-
gal envolveu 150 servidores,
gestores e políticos.

O acordo de leniência é fir-
mado quando uma empresa ad-
mite ter cometido ilícitos contra
o Estado, como superfaturamen-
to ou pagamento de propina a
agentes, e decide colaborar com
investigações. A partir do termo,
a AGU vai extinguir as ações con-
tra a construtora, mas manterá os
processos envolvendo outras em-
presas investigadas nessas situa-
ções. (Agencia Brasil)

Juíza nega autorização para que
Lula conceda entrevistas na prisão

A juíza federal Carolina
Lebbos, da 12ª Vara Federal de
Curitiba, negou na quarta-fei-
ra (11) o pedido de autorização
solicitado por órgãos de impren-
sa para que o ex-presidente Luiz
Inácio Lula da Silva conceda en-
trevistas. Na decisão, a magistra-
da entendeu que a legislação não
prevê o direito de presos de con-
cederem entrevistas e afirmou
que Lula está inelegível em fun-
ção da condenação no processo
do apartamento tríplex do Gua-
rujá (SP).

Lula está preso na Superin-
tendência da Polícia Federal em
Curitiba desde o dia 7 de abril,
por determinação do juiz Sérgio
Moro, que ordenou a execução
provisória da pena de 12 anos e
um mês de prisão pelos crimes
de corrupção e lavagem de di-

nheiro. A prisão foi executada
com base na decisão do STF que
autorizou prisões após o fim dos
recursos na segunda instância da
Justiça. 

Ao decidir o caso, Carolina
Lebbos entendeu que a legisla-
ção não prevê o direito absoluto
de um preso à concessão de en-
trevistas. “O preso se submete a
regime jurídico próprio, não sen-
do possível, por motivos ineren-
tes ao encarceramento, assegu-
rar-lhe direitos na amplitude da-
queles exercidos pelo cidadão
em pleno gozo de sua liberdade”,
entendeu a juíza.

Segundo Carolina, a realiza-
ção de entrevistas poderia tumul-
tuar a Superintendência da
PF. “Ademais, obviamente auto-
rização de tal natureza alteraria
a rotina do local de cumprimen-

to da pena, exigindo a alocação
de agentes e recursos para pre-
servação da segurança e fiscali-
zação da regularidade da execu-
ção”, argumentou.

Inelegível
Na decisão, a magistrada ain-

da disse que a qualidade de pré-
candidato à Presidência da Re-
pública de Lula não “possui o
condão de mitigar” as regras de
cumprimento de pena. A magis-
trada ressaltou que Lula foi con-
denado pela segunda instância da
Justiça e, de acordo com a Lei da
Ficha Limpa, está inelegível. O
argumento foi utilizado pela de-
fesa para se manifestar a favor
da autorização das entrevistas.

“Como já afirmado, o execu-
tado cumpre pena decorrente de
condenação pelos delitos de

corrupção ativa e lavagem de di-
nheiro, confirmada pela 8a Tur-
ma do Tribunal Regional Fede-
ral da 4a Região. Portanto, o
caso em tela se subsume plena-
mente à hipótese legal, tratando-
se de situação de inelegibilida-
de”, afirmou.  

Defesa
A defesa de Lula se manifes-

tou a favor das entrevistas e dis-
se que ele mantém todos os seus
direitos políticos “decorrente da
indevida antecipação de sua
pena”. De acordo com os advo-
gados, por ser pré-candidato, o
ex-presidente deveria “receber
tratamento compatível com a si-
tuação. No entendimento deles,
Lula deve ser sabatinado como
os demais candidatos.  (Agencia
Brasil)

A Agência Nacional de Avia-
ção (Anac) reajustou as tarifas
de embarque dos aeroportos de
Guarulhos (Cumbica) e de Cam-
pinas (Viracopos), administrados
pela iniciativa privada. Os novos
valores seguem o estipulado nos
contratos com as concessioná-
rias e só poderão ser cobrados
30 dias após a divulgação pelas
empresas administradoras.

O teto das tarifas de embar-
que e conexão de passageiros, de
pouso e permanência de aerona-
ves foi reajustado em 3,15%,
para Guarulhos, e em 1,09%
para e Viracopos. Assim, a tarifa
máxima de embarque domésti-
co paga pelos passageiros pas-
sará de R$ 28,63 para R$ 29,53
em Guarulhos, e de R$ 27,67
para R$ 27,97 em Viracopos.

A tarifa máxima de embarque
internacional passará de R$
113,37 para R$ 114,97 no aero-
porto de Guarulhos e de R$
111,66 para R$ 112,19 no de Vi-
racopos. O teto das tarifas de

O plenário da Câmara dos
Deputados aprovou o projeto
de lei de conversão sobre
Medida Provisória 832/18,
que define valores mínimos
para o frete rodoviário de car-
gas no país. A votação foi via-
bilizada depois que o relator
da proposta, deputado Osmar
Terra (MDB-RS), fechou um
acordo com lideranças de to-
dos os partidos. Nesse mo-

Câmara aprova MP que
define valores mínimos para

o frete rodoviário
mento estão sendo votados os
destaques da proposta. A
ideia é acelerar a votação para
que a matéria também seja
votada ainda hoje no plenário
do Senado.

A MP foi editada pelo go-
verno como parte do acordo
que pôs fim à paralisação de 11
dias dos caminheiros que pro-
vocou desabastecimento em
todo país. (Agencia Brasil)

O plenário da Câmara dos
Deputados aprovou na quarta-
feira (11) a MP 829/18, que au-
toriza a prorrogação por até um
ano de 187 contratos dos minis-
térios da Cultura, do Desenvol-
vimento Social e da Ciência,
Tecnologia, Inovações e
Comunicações. De acordo com
a Lei de Contratação Temporá-
ria de Interesse Público (Lei
8.745/93), os contratos teriam
prazo máximo de cinco anos,
mas a MP alterou isso.

Pelo texto aprovado, a nova
data limite para os contratos é 15
de agosto de 2019. A justificativa 
do governo para ampliação do pra-
zo é “atender a necessidade tem-
porária de excepcional interesse
público desses órgãos”.

Como a medida provisória
perde validade no dia 15 de
agosto, foi incluída por acordo

Anac reajusta taxas dos aeroportos
de Guarulhos e Viracopos

armazenagem de cargas e capa-
tazia - taxa alfandegária cobrada
pelo movimento de mercadori-
as - de ambos os aeroportos foi
reajustado em 2,99%. 

De acordo com a Anac, os
reajustes foram aplicados sobre
as taxas estabelecidas em de-
zembro de 2016, considerando
a inflação acumulada entre junho
de 2016 e junho de 2017, medi-
da pela variação do Índice de
Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA) do Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE). 

As tarifas aeroportuárias são
pagas às concessionárias dos
aeroportos e correspondem aos
procedimentos de embarque,
conexão, pouso, permanência,
armazenagem e capatazia dentro
dos terminais. A tarifa de embar-
que é a única paga pelo passagei-
ro e, segundo a Anac, tem a fina-
lidade de remunerar a prestação
dos serviços e instalações dispo-
nibilizadas pela concessionária
aos passageiros. (Agencia Brasil)

Câmara aprova MP que
autoriza prorrogação de
contratos em ministérios

como extrapauta, mas ainda pre-
cisa ser votada pelos senadores.
Como hoje deve ser o último dia
de votações na Casa antes do re-
cesso parlamentar, que começa
oficialmente na próxima quarta-
feira (18), as chances de vota-
ção da MP no Senado antes des-
se período são mínimas.

Caso o texto também seja
aprovado a tempo pelo Senado, o
Ministério da Cultura fica autori-
zado a prorrogar 108 contratos fir-
mados a partir de 20 de maio de
2013. Outros 55 contratos do Mi-
nistério do Desenvolvimento So-
cial, celebrados entre 1º de maio
e 31 de dezembro de 2013, tam-
bém são prorrogados com a medi-
da. Já o Ministério da Ciência, Tec-
nologia, Inovações e Comunica-
ções foi autorizado a prorrogar 24
contratos firmados até dezembro
de 2013. (Agencia Brasil)

Cármen Lúcia garante pensão por
morte às filhas de servidores públicos

A presidente do Supremo
Tribunal Federal (STF), minis-
tra Cármen Lúcia, determinou
na quarta-feira (11) a retomada
do pagamento de pensão por
morte a duas filhas de servido-
res federais. O caso chegou ao
STF após o Tribunal de Contas
da União (TCU) determinar a
suspensão do pagamento.

Ao decidir a questão, Cár-
men Lúcia entendeu que o pa-
gamento deve ser retomado
porque uma decisão anterior do
ministro Edson Fachin, assina-
da em maio, derrubou o enten-
dimento do TCU que determi-
nava a revisão e o cancelamen-

to de pensões por morte con-
cedidas a filhas de servidores
civis maiores de 21 anos que
tenham outras fontes de renda.

“Seu indeferimento poderia
conduzir à ineficácia da medi-
da se a providência viesse a ser
deferida somente no julgamen-
to de mérito por ter a pensão
natureza alimentar, com gravo-
sas consequências do não rece-
bimento pelas impetrantes”,
decidiu a ministra.

Pelo entendimento firmado
com a decisão de Fachin, o re-
gime para a concessão do be-
nefício deve ser aquele vigente
no momento da morte do ser-

vidor. “Assim, enquanto a titu-
lar da pensão permanece solteira
e não ocupa cargo permanente,
independentemente da análise
da dependência econômica,
porque não é condição essen-
cial prevista em lei, tem ela in-
corporado ao seu patrimônio
jurídico o direito à manutenção
dos pagamentos da pensão”,
afirmou Fachin.

A Lei 3.373/1958 estipula-
va que “a filha solteira, maior de
21 anos, só perderá a pensão tem-
porária quando ocupante de car-
go público permanente”. A nor-
ma foi revogada, entretanto, pela
Lei 8.112/1990, mas se estima

que cerca de 50 mil pensionis-
tas ainda recebam o benefício.

A nova lei não inclui filhas
maiores de 21 anos no rol de
dependentes habilitados a rece-
ber pensão. Com base nessa
nova legislação e após uma var-
redura em mais de 100 órgãos
públicos, o TCU identificou
19.520 benefícios com indíci-
os de irregularidade.

Segundo o Tribunal de Con-
tas, a revisão de pensões irre-
gulares poderia proporcionar
uma economia de até R$ 2,2
bilhões aos cofres públicos
num período de quatro anos.
(Agencia Brasil)
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Motivado, Lucas busca nova
vitória em Nova Iorque

Página 8

Recordista: na Suíça, Lucas estabeleceu sequência de cinco
pódios consecutivos

Ainda embalado pela vitória
histórica em Zurique, na Suíça,
Lucas Di Grassi desembarca nes-
ta semana em Nova Iorque para a
disputa das duas últimas corridas
da temporada 2017/2018 do
Campeonato Mundial de Fórmu-
la E. A rodada dupla nas ruas da
principal metrópole norte-ame-
ricana acontece no sábado e do-
mingo (14 e 15/7) após algumas
modificações no layout da pista
montada na baía que abriga o ter-
ceiro maior porto dos EUA. O
piloto brasileiro chega à capital
financeira dos Estados Unidos
um mês depois da sensacional
vitória nas ruas de Zurique, pro-
va que marcou o retorno do es-
porte a motor à Suíça desde o
longo banimento promovido
pelo governo local, em 1954. Di
Grassi volta a acelerar cerca de

dez dias após o nascimento de seu
primeiro filho, Leonardo, no úl-
timo dia três de julho.

Outro fator importante na

motivação do brasileiro é que
com a vitória em Zurique Lucas
alcançou seu quinto pódio con-
secutivo na Fórmula E, um novo

recorde para a categoria.
Objetivo da equipe – O de-

sempenho de Lucas também será
importante para a scuderia Audi
Sport Abt Schaeffler, que busca o tí-
tulo de campeã entre as equipes.
Para isso, o time alemão precisa ti-
rar a diferença de 33 pontos de van-
tagem a favor da Techeetah – com
um máximo de 94 possíveis no fi-
nal de semana para cada dupla de pi-
lotos durante a rodada dupla. “No ano
passado, obtive um quarto lugar em
Nova Iorque”, lembra Lucas.

A pista de Nova Iorque está
localizada nas ruas do bairro de
Red Hook, no famoso distrito do
Brooklyn, com vista para a icôni-
ca ilha de Manhattan. Com 2.373
metros e 14 curvas, o traçado conta
com longas retas e curvas velozes.
Di Grassi é o terceiro colocado na
tabela, com 101 pontos.
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O 53º Campeonato Brasi-
leiro de Kart será disputado a
partir desta semana no Kartó-
dromo Granja Viana e o time
Cimed Racing estará repre-
sentado por sete pilotos na
busca pelo principal título do
kartismo nacional. A compe-
tição contará com cerca de
500 participantes e será divi-
dida em duas fases. A edição
deste ano também vai come-
morar os 40 anos do primei-
ro título Brasileiro de Kart
conquistado por Ayrton Senna,
que aconteceu em 16 de julho
de 1978 no Kartódromo de Ta-
rumã (RS).

Rival de Senna em seu iní-
cio no kart e maior campeão da
história do torneio, Renato
Russo tentará ampliar seu re-
corde, buscando em 2018 seu
décimo título. Sua última con-
quista aconteceu justamente no
ano passado, quando venceu na
categoria Super Sênior, a mes-
ma em que tentará repetir o fei-
to neste ano.

“Estou bastante feliz de po-
der disputar o Brasileiro de
Kart mais uma vez e será uma
honra lutar por esse décimo tí-
tulo junto com o time Cimed
Racing de pilotos”, diz Russo.

No maior grid do campeo-
nato, que é formado pela cate-
goria Cadete, Heitor Farias es-
tará entre os mais de 53 pilo-
tos já confirmados para a dis-
puta. O piloto gaúcho de 8
anos é um dos destaques da
categoria por ser o atual líder
do Paulista Light de Kart,
além de ter sido campeão da
Copa Brasil de Kart em 2017,
ano em que foi vice-campeão
brasileiro na categoria Mirim,
e é o atual vice-campeão sul-
americano Rotax.

Na Júnior Menor, Matheus
Ferreira e Júlia Ayoub estarão

Brasileiro de Kart

Time Cimed Racing
terá 7 pilotos na luta

pelo título na
Granja Viana

Marcel Coletta, Murilo Coletta, Matheus Ferreira, Heitor
Farias, Júlia Ayoub, Arthur Leist e Renato Russo estarão
na disputa do campeonato que começa nesta semana no
Kartódromo Granja Viana
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Júlia Ayoub

representando o time Cimed
Racing. O piloto brasiliense
está em seu ano de estreia na
categoria e vem de grandes
conquistas recentes como o
Paulista de Kart 2017 e tam-
bém as 50 Milhas de Kart, além
de várias participações em tor-
neios nos Estados Unidos e
Europa. Júlia está em sua se-
gunda temporada na Jr Menor
e começou o ano com pole,
vitória e título na primeira eta-
pa da Copa SP de Kart.

Pilotos do Time Cimed
Racing na Stock Light, catego-
ria de acesso à Stock Car, e tam-
bém no Porsche Carrera Cup,
os irmãos Marcel e Murilo
Coletta vão disputar as catego-
rias Shifter Graduados e Gra-
duados, respectivamente. Mar-
cel foi eleito o melhor piloto
de kart do País nas tempora-
das 2016 e 2017 pelo Prêmio
Capacete de Ouro, além de
ter no currículo dois títulos
do Brasileiro de Kart (2015
na Sudam Jr e 2016 na Su-
dam). Murilo também já con-
quistou o campeonato nacio-
nal na temporada 2015, quan-
do foi o campeão na catego-
ria Graduados.

Em processo de transição
dos karts para os fórmulas,
Arthur Leist disputará o Bra-
sileiro de Kart na Graduados.
O piloto gaúcho atualmente
compete na F4 norte-ameri-
cana e já foi vice-campeão
brasileiro de kart nas tempo-
radas 2011 e 2013.

As decisões das categori-
as Cadete, Júnior Menor e
Shifter Graduados serão nes-
te sábado (14). As categorias
Super Sênior e Graduados
estarão entre as classes que
serão definidas no sábado se-
guinte (21) no Kartódromo
Granja Viana.

Circuito Mundial

Duplas femininas estreiam
com 100% em Gstaad

Pedro Solberg e Bruno Schmidt encararam canadenses

A chave principal do Major
Series de Gstaad (SUI), etapa de
cinco estrelas do Circuito Mun-
dial de vôlei de praia 2018, co-
meçou na quarta-feira (11). O
Brasil está representado por sete
times na competição, três no fe-
minino e quatro no masculino. E
foram as mulheres que se saíram
melhor na primeira rodada com

100% de aproveitamento.
Ágatha e Duda (PR/SE), que

optaram por não disputar a etapa
anterior em Espinho (POR), es-
trearam na Suíça com vitória so-
bre as japonesas Murakami e Ishii
por 2 sets a 1 (21/14, 1921 e 15/
8). Na próxima rodada, nesta quin-
ta-feira (12.07), elas enfrentam
Kholomina/Makroguzova (RUS)

pela liderança no grupo C e uma
vaga direta nas oitavas de final.

Pelo grupo D, Taiana e Carol
Horta (CE) levaram a melhor so-
bre Wand/Xia (CHN) por 2 sets a
0 (21/12 e 21/19). A dupla, cam-
peã do Superpraia 2018, terá pela
frente Clancy/Artacho (AUS).

A última dupla feminina do
Brasil a entrar em ação em Gsta-
ad foi Maria Elisa e Carol Solberg
(RJ). Elas, que ficaram com a pra-
ta na semana passada em Espinho
(POR), começaram a campanha
na Suíça com vitória tranquila
contra Schützenhöfer/Plesiuts-
chig, da Áustria, por 2 sets a 0 (21/
14 e 21/18), em partida do grupo
F. Na rodada seguinte as adversá-
rias serão Vitoria Bieneck e Isa-
bel Schneider, da Alemanha.

No torneio masculino os re-
sultados não foram favoráveis
para o Brasil. As quatro duplas
verde e amarelas na disputa em
Gstaad estrearam com resultados
negativos. No grupo A, Evandro/
Vitor Felipe (RJ/PB) foi supera-
do por Budinger/Rosenthal

(EUA) por 2 sets a 0 (19/21 e
20/22). Alison/André (ES), no
grupo B, não conseguiu passar
por Andreatta/Abbiati (ITA). Os
italianos venceram por 2 sets a 0
(21/19 e 29/27).

Pelo grupo D, Pedro Solberg
e Bruno Schmidt (RJ/DF) lutaram,
mas acabaram sofrendo o revés
para Pedlow/Schachter (CAN) no
tiebreak (19/21, 21/18 e 12/15).
A quarta dupla brasileira na com-
petição, Thiago/George (SC/PB),
que está no grupo H, jogou contra
Stoyanovskiy/Velichko (RUS). Os
russos acabaram levando a melhor
por 2 sets a 0 (21/14 e 21/18).

A etapa de Gstaad é a segun-
da de três etapas do nível cinco
estrelas do Circuito Mundial.
Desde 2017, as competições são
classificadas de uma a cinco es-
trelas de acordo com a pontuação
e a premiação que oferecem aos
atletas. O torneio é composto por
32 times no masculino e o mes-
mo número no feminino, renden-
do 40 mil dólares aos campeões
e 1200 pontos no ranking.
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Atletas avançam às semifinais
 na Finlândia

A jovem geração do Atletis-
mo brasileiro participa do Cam-
peonato Mundial Sub-20, na ci-
dade de Tampere, na Finlândia.
Nas eliminatórias dos 400 m
com barreiras, na quarta-fei-
ra (11), as duas representan-
tes nacionais passaram para as
semifinais  da competição.
Marlene Ewellyn Santos fi-
cou em terceiro lugar na sé-
rie 3 das eliminatórias, com
59.00, enquanto Chayenne
Pereira da Silva obteve 59.26
na série 4. As semifinais serão
nesta quinta-feira (12). Marlene
está na série 2, às 12:57 de Bra-
sília, enquanto Chayenne dispu-
tará a série 3, às 13:04.

Nos 400 m, Bruno Benedito
da Silva obteve qualificação para
as semifinais ao ficar em segun-
do lugar na série 3 das elimina-
tórias, com 47.05. Ele obteve o
nono tempo do dia. As semifinais
serão nesta quinta-feira. O bra-
sileiro está na série 1, às 13:40.

Já nas eliminatórias dos 100
m, Lorraine Barbosa Martins pas-
sou bem pelas eliminatórias. Ela

ficou em segundo na série 3, com
11.52 (1.9). Ela está na série 2 das
semifinais desta quinta-feira, mar-
cada para as 11:47. Se passar, ela
disputará a final às 15:15 de Bra-
sília. A outra brasileira na prova,
Gabriela Mourão, ficou nas eli-
minatórias. Ela completou a sé-
rie, em 11.98 (1.8) e não passou.

Na final do lançamento do
dardo, a mato-grossense Fabiel-
le Samira Ferreira acabou em 10º
lugar, com 50,05 m. O ouro foi
para a ucraniana Alina Shukh,
com 55,95 m, seguida da japo-
nesa Tomoka Kuwazoe, com
55,66 m, e da norte-americana
Dana Baker, com 51,85 m.

A carioca Tiffani Marinho e
a paulista Giovana Rosalia dos
Santos também não passaram
pelas semifinais dos 400 m. Ti-
ffani terminou em quarto lugar na
série 2, com 53.30, enquanto
Giovana, medalha de bronze no
Mundial Sub-18 do Quênia
2017, ficou em quinto na série
3, com 54.30.

Nos 110 m com barreiras, o
mineiro Vittor Matheus Souza foi

Bruno Benedito da Silva

desqualificado na série 6 das eli-
minatórias. No arremesso do peso,
a também mineira Ana Caroline
Silva terminou em 10º no Grupo
B de qualificação, com 14,15 m,
não passando para a final.

Para esta quinta, está previs-
ta a estreia do paulista Alison
Brendom dos Santos nos 400 m
com barreiras. Ele disputará a
série 4, a partir das 04:56, com
o oitavo melhor tempo no

Ranking da categoria, conside-
rando dois atletas por país. Na
etapa da tarde, no horário de Tam-
pere, está prevista ainda a final
do lançamento do disco, com a
presença da catarinense Valqui-
ria Meurer, que se classificou
com a marca de 50,97 m.

O canal 2 da SporTV prome-
te transmissão ao vivo do evento
a partir das 11:35 desta quinta-
feira.
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